6
Ofício nº 1114/2008-GAB.


Ofício nº 1114/2008-GAB.




Londrina, 8 de dezembro de 2008.

A Sua Excelência, Senhor

SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei -  Concede incentivo ao professores participantes do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores.

Senhor Presidente,



Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo a necessária autorização para que possa conceder incentivo, com recursos vinculados à Educação, aos professores que participem do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores – PRODAP na rede municipal de ensino. Justificativa anexa.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A  

Com o  presente Projeto de Lei pretende o Executivo Municipal conceder incentivos financeiros, com recursos vinculados à Educação, aos professores que participam do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores da Rede Pública Municipal de Ensino, criado pela Lei Municipal nº 10.249, de 12 de junho de 2007.

Considerando a necessidade de adequarmos a legislação em vigor às necessidades, estamos propondo algumas alterações na Lei 10.249/2007, inclusive, revogando os artigos 4º, 5º e 6º.

A formação continuada do professor tem promovido importantes debates no que concerne as transformações técnico-científicas, econômicas, políticas e sociais que impõem aos professores a necessidade de capacitação permanente para que assimilem as inovações tecnológicas, as novas formas de organização de trabalho e os novos modos de produção. 

Desta forma, a profissão docente pressupõe a busca de informação para suprir necessidades relacionadas à atuação do professor, vale dizer, condicionante para o acompanhamento, o aperfeiçoamento do fazer pedagógico que contemple um mundo em rápidas e constantes mudanças, figura a formação continuada de professores como medida para atender o interesse coletivo.

Outro fator que se torna importante observar, quando se reporta em formação de professores, atualização continuada, necessidades e busca de informação, é a aquisição de livros e periódicos específicos, eis que a identidade do pesquisador se consolida pelo reconhecimento da importância do material escrito produzido como elemento fundamental no processo de ensino-aprendizagem. 

O grande desafio da educação atual se apresenta como a superação da desigualdade social, promovendo transformações no sentido de formar um aluno competente tecnicamente, firme de caráter, cidadão ativo e reflexivo sobre a vida em sociedade, portador de valores sólidos na busca permanente da justiça e da eqüidade.

Insertas neste contexto, destacamos as oportunidades do profissional de educação de buscar aperfeiçoamento através de cursos, eventos, não necessariamente adstrito a questão pedagógica, mas sobretudo, numa visão holística, acesso às diversas manifestações culturais.

Assim, para que a educação consiga atingir os seus objetivos, é necessário dar ênfase ao papel dos professores como agentes de mudança, mediadores entre a informação e o conhecimento e motivadores do processo de aprendizagem, e também a todos os recursos que eles possam utilizar para facilitar esta aprendizagem. 

Feitas tais considerações, entendemos que os profissionais da educação fazem jus a um incentivo financeiro que vislumbramos ser viável através do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores, que em síntese consiste na percepção de valores mensais que possibilitarão aos beneficiários, o acesso aos instrumentos retromencionados, representando um reconhecimento do valor, da expressão do papel do professor não obstante, avalizando a categoria que com desvelo e  dignidade forma e informa os cidadãos na persecução de uma sociedade mais justa, fraterna e solidária. 

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, para que possamos transformá-lo em lei.

Londrina, 8 de dezembro de 2008.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI N° ___________

OFÍCIO Nº 1114/2008-GAB., DE 8 DE DEZEMBRO DE 2008.

SÚMULA: Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo, com recursos vinculados à Educação, aos professores que participem do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores da rede pública municipal de ensino e dá outras providências.

Londrina, 8 de dezembro de 2008.

                                                                   Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI N° _____/2008

SÚMULA: Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo, com recursos vinculados à Educação, aos professores que participem do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores da rede pública municipal de ensino e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

L E I :

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder incentivo, com recursos vinculados à Educação, aos professores que participem do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores/PRODAP (instituído pela Lei Municipal n° 10.249, de 12/06/2007), nos valores descritos no parágrafo § 1° deste artigo e pelo período de doze meses, a contar de janeiro de 2009. 

§ 1° Para fins de cumprimento do caput deste artigo e do artigo 2°, da Lei Municipal n° 10.249/2007, estabelece-se o valor do incentivo para cada ocupante do cargo de professor da rede pública municipal de ensino, de acordo com a carga horária, na seguinte forma:

Carga horária
Valor mensal

40 horas
R$ 450,00

30 horas
R$ 338,00

20 horas
R$ 225,00

§ 2° Os recursos mencionados no § 1° deste artigo serão repassados juntamente com a folha de pagamento mensal. 

§ 3° Os recursos mencionados no § 1° deste artigo serão devidos aos ocupantes do cargo de professor da rede pública municipal de ensino que se encontrem em efetivo exercício, excluídos aqueles que se encontrem em atividades estranhas ao magistério e também àqueles que não atenderem a regulamentação da Lei Municipal n° 10.249/2007, efetivada por Decreto do Poder Executivo.

§ 4° O PRODAP trata-se de Programa estritamente vinculado ao efetivo exercício e à assiduidade, conforme normatização disposta em Decreto.
Art. 2° O incentivo constante do artigo 1º desta Lei não será computado para quaisquer fins, nem será incorporado quando da passagem do servidor para a inatividade.

Parágrafo único. Ao servidor que se aposentar no período de vigência desta Lei, o incentivo previsto no artigo 1º desta Lei não fará parte do seu provento.

Art. 3° Ficam revogados os artigos 4°, 5° e 6°, da Lei Municipal n° 10.249/2007.

Parágrafo único. Os valores estabelecidos no artigo 4°, da Lei Municipal n° 10.249/2007 não serão mais devidos a partir do mês de janeiro de 2009.

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

